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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO 

O Coordenador de Ensino Técnico do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, instituição pública estadual responsável pela educação profissional gratuita de nível técnico e tecnológico no Estado de São Paulo, mantém em funcionamento nas 108 Escolas Técnicas Estaduais (ETE) 66 habilitações profissionais técnicas de nível médio, num total de 65.687 alunos matriculados. Destas destacamos, dada a matéria proposta para exame, a Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, instalada em 41 ETE’s, distribuídas geograficamente de forma a atender 41 municípios, incluindo a capital, num total de 4599 alunos matriculados.

“Todas essas Unidades Escolares possuem Plano de Curso de Enfermagem devidamente cadastrado no MEC (NIC), fruto de trabalho coletivo, construído de forma participativa, envolvendo os coordenadores de área e professores especialistas da Coordenadoria de Ensino Técnico – CETEC, elaborado em nosso Laboratório de Currículo.

“A organização curricular que reflete todo esse trabalho estruturou o curso em 4 módulos, definiu o perfil de conclusão do auxiliar e do técnico, distintamente, sendo que ao término do 2º módulo o aluno obtém a certificação correspondente à Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio de Auxiliar de Enfermagem e, ao término do 4º módulo, obtém, desde que portador do Ensino Médio, o diploma correspondente à Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Enfermagem.

“A carga horária estabelecida atende: 

“Resolução CNE/CEB nº 04/99;

“Parecer CNE/CEB nº 16/99;

 “Indicação CEE nº 08/2000 

(...)

“As 1.200 horas/relógio previstas na Resolução CNE/CEB nº 4/99, bem como os 50% de carga horária destinada ao estágio supervisionado, conforme determina a Indicação CEE nº 08/2000, foram atendidas em forma de hora/aula com duração de 53 minutos no período diurno e 48 minutos no período noturno, contemplando, destarte, os cursos que funcionam no período diurno e noturno, tanto no que concerne ao curso técnico de enfermagem, ao término do 4º módulo, como para o auxiliar, obtido ao término do 2º módulo do referido curso.

“Em 06-02-2004, o COFEN obteve Medida Liminar, em Ação Civil Pública contra a União Federal, onde foi anulado o efeito do artigo 9º, da Resolução CNE/CEB nº 04/99, restabelecendo os efeitos do artigo 3º, da Resolução CFE nº 07/77, até o final do processo, devendo ser cumprida a seguinte carga horária:

“Auxiliar: 710 horas destinadas ao teórico-prático e 400 horas destinadas ao estágio supervisionado 

“Técnico: (complementação)
490 horas destinadas ao teórico-prático e 200 horas destinadas ao estágio supervisionado.

“Considerando que a Liminar foi concedida na esteira de que: “in verbis”.
‘De fato, a Resolução CEB nº 04/99, ao fixar apenas a carga horária mínima – 1.200 horas – para os profissionais de saúde, deixando que o estágio supervisionado fique a critério da instituição de ensino, prejudica e compromete a formação do profissional da área de enfermagem, o que, por conseguinte, atinge a população que necessita de tais profissionais.

‘O sistema público de saúde brasileiro passa por sérias dificuldades – seja de pessoal e administrativas – de forma que a adequada formação do enfermeiro deve estar na ordem dia das preocupações do Ministério da Educação, Saúde e do Conselho Federal de Enfermagem.

‘Deixando a carga horária do estágio supervisionado a critério das instituições de ensino, é claro que serão mais procuradas as que estabelecem menor número de horas para o estágio, causando diferenças acadêmicas, financeiras e desestabilizando o próprio mercado dedicado à formação técnica dos enfermeiros.

‘Assim, entendo que a Resolução objurgada pecou ao dispor apenas quanto à carga horária mínima dos cursos profissionalizantes deixando margem para a discricionariedade dos estabelecimentos de ensino a fixação do estágio supervisionado.’ 

“Inobstante, ter se valido o Judiciário, para concessão de medida liminar, de uma legislação de 1977 (Resolução Conselho Federal de Educação nº 07/77),  portanto, editada sob a égide da Lei Federal nº 5692/71, que foi por sua vez revogada pela Lei Federal nº 9394/96, a qual inova e dedica um capítulo especial à educação profissional, a medida concessa é meritória na parte em que assegura um mínimo de carga horária para a realização do estágio supervisionado em nível de Brasil, uma vez que a Resolução CNE/CEB nº 04/99 ficou silente quanto a fixação desse mínimo, apenas determinando que este seja acrescido à carga horária mínima da habilitação profissional.

“Para o Estado de São Paulo, o egrégio Conselho Estadual de Educação, na sua costumeira clarividência, antecipando-se ao motivo que ensejou a concessão da medida liminar, fixou para o Sistema de Ensino Estadual do Estado de São Paulo que o estágio supervisionado em curso de enfermagem deveria ter uma duração mínima de 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo (Indicação CEE nº 08/2000). In verbis:

“16.2.2 Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional”.

“O Centro Paula Souza, conforme foi citado anteriormente, elaborou a organização curricular do curso Técnico em Enfermagem, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 08/2000, prevendo, conforme perfil de conclusão, a qualificação de Auxiliar de Enfermagem ao término do 2º módulo e a do Técnico ao término do 4º módulo e assim vem sendo executada.

“Apenas duas subseções do COREN de São Paulo (Presidente Prudente e Ribeirão Preto) fizeram, ultimamente, observações às nossas Unidades Escolares localizadas nas respectivas regiões quanto à necessidade do cumprimento da carga horária prevista na medida liminar, ou seja, para o Auxiliar 710 horas de teórico-prático e 400 horas de estágio, e para o técnico, que denominaram “complementação”, mais 490 horas teórico e 200 horas de estágio.

“A estrutura do nosso curso de enfermagem não está constituída de uma simples justaposição do auxiliar + uma complementação = técnico, conforme sugere o COREN (Ofício Circular 003/2004/PRSG) para cumprimento da ordem judicial.

“Trata-se, sim, de um curso técnico completo, estruturado em 4 módulos, que prevê uma terminalidade profissional de auxiliar, integrada ao itinerário de profissionalização do técnico, possuindo dois perfis de conclusão distintos (auxiliar e técnico), definidos com clareza, o que poderá ser facilmente constatado através dos Planos de Curso, os quais estão devidamente cadastrados no MEC.

“Essa é uma das razões que relutamos para não alterar simplesmente a carga horária dos módulos, entre si, o que seria perfeitamente possível, uma vez que a carga horária total do curso está acima do previsto na medida judicial, e essa alteração não afetaria o total.

“Bastaria aumentar a carga horária das aulas teórico-práticas do 1º módulo, com a conseqüente diminuição das mesmas do 3º módulo, bem como acrescentar algumas horas-aula de estágio no 2º módulo com a conseqüente diminuição do 4º módulo.

“A alteração simples da carga horária poderia prejudicar o desenvolvimento de competências profissionais elencadas seqüencialmente e distribuídas ao longo dos 4 módulos, bem como acarretaria uma sobrecarga no horário semanal do aluno, que passaria a ter 33 ou 34 horas/aula semanais no primeiro e 2º módulos, inviabilizando, portanto, acesso aos alunos do período noturno ao curso de técnico em enfermagem.

“Estaríamos, destarte, priorizando a formação do auxiliar em detrimento do técnico que, por certo, a sua formação é de interesse maior para uma sociedade cada vez mais exigente, complexa e dinâmica como a nossa.

“Diante do exposto, com a devida vênia propomos ao egrégio Conselho Estadual de Educação dignas providências para sensibilizar o Conselho Nacional de Educação a definir a carga horária mínima para realização do estágio supervisionado do curso Técnico em Enfermagem, a exemplo do que fez o respeitável Conselho Estadual Paulista, o que tornaria, portanto, o objeto da medida liminar extinto. A perdurar a medida liminar, sem a alteração proposta, a nossa instituição deixará de qualificar os alunos concluintes do 2º módulo do Curso de Técnico em Enfermagem como Auxiliar de Enfermagem, vindo a fazê-lo ao final do curso técnico, de forma concomitante, conforme Parecer CEE nº 401/2003, o qual estabelece que: “in verbis”

‘2.3 As instituições legalmente autorizadas a formar Técnicos em Enfermagem deverão certificar os concluintes do Curso Técnico em Enfermagem também como Auxiliar de Enfermagem;’

“Essa medida extrema, se necessária a sua aplicação, redundará em não qualificarmos como Auxiliar de Enfermagem 1.200 alunos, que deixarão de ingressar no mercado de trabalho, semestralmente.”

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta do CEETEPS sobre a carga horária do Curso de Técnico de Enfermagem com Qualificação intermediária de Auxiliar de Enfermagem, cujo Plano de Curso, embora adequado à legislação do sistema de ensino, vem sendo questionado pelo Conselho Regional de Enfermagem, sob o argumento de que a carga horária da Qualificação de Auxiliar de Enfermagem não está de acordo com a Liminar concedida ao Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) pela 5ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal em 06-02-2004. 

O curso de Técnico de Enfermagem do CEETEPS apresenta a seguinte distribuição dessa carga nos períodos diurno e noturno, por hora/aula e hora/relógio:

	Carga Horária estabelecida pelo CEE/SP
	Curso de Técnico em Enfermagem –  Módulos I, II, III e IV 

	
	Diurno
	Noturno

	Teórico/Prático 1200 h/relógio

Estágio 600 h/relógio

Total 1800 h/relógio
	1520 h/a x 53 min. = 1342 h/relógio

760 h/a x 53 min = 671 h/relógio

2280 h/a x 53 min. = 2013 h/relógio.
	1520 h/a x 48 min. = 1216 h/relógio

760 h/a x 48 min = 608 h/relógio.

2280 h/a x 48 min. = 1824 h/relógio.


Auxiliar de Enfermagem – Módulos I e II

	Teórico/Prático 600 h/relóg.

Estágio 300 h/relóg.

Total 900 h/relóg
	760 h/a x 53 min. = 671,33 h/relógio

440 h/a x 53 min = 389 h/relóg.

1200 h/a x 53 min. = 1060 h/relóg.
	760 h/a x 48 min. = 608 h/relógio

440 h/a x 48 min = 352 h/relóg.

1200 h/a x 48 min. = 960 h/relóg.


Déficit do curso de Auxiliar de Enfermagem (Módulos I e II) , em relação à Liminar

	Liminar COFEN
	Hora 

relógio
	Diurno/CEETEPS
	Déficit

Hora/relóg
	Noturno

CEETEPS
	Déficit

Hora/relóg

	Teórico/Prático

Estágio 

Total.
	710

400.

1110 
	671,33 h/relógio

389 h/relóg.

1060 h/relóg.
	      39

       11

       50
	608 h/relógio

352 h/relóg

 960 h/relóg
	        102

         48

        150 




Observa-se, acima, que a carga horária dos Módulos I e II, cuja realização enseja o certificado de Auxiliar, apresenta um déficit em relação à exigida pela Liminar concedida ao COFEN, dificultando assim a obtenção do respectivo Registro no COREN.  No decorrer dos Módulos III e IV, o déficit se dilui e a carga horária cumprida pelo Técnico totaliza 2013 horas no curso do período diurno e 1824 horas no período noturno, ultrapassando tanto o mínimo fixado pela legislação do sistema educacional (Resolução CNE/CEB nº 04/99, Indicação CEE nº 08/2000), como pela Liminar concedida ao COFEN. 

O Plano de Curso em exame obedece a todos os princípios da legislação: estrutura-se em módulos organizados em uma seqüência coerente, contemplando as competências e habilidades fixadas pela legislação que regulamenta o exercício profissional (Lei Federal nº 7498/86). A organização modular flexibiliza a distribuição da carga horária de forma a atender as peculiaridades dos alunos do diurno e noturno. O plano foi elaborado por uma equipe da instituição, a quem cabe a prerrogativa de fazê-lo dentro de sua autonomia, de acordo com o artigo 7º da Resolução CNE/CEB nº 04/99. 

Observe-se que na LDB, as habilitações parciais, de Auxiliar Técnico, não subsistem mais. Segundo o Parecer CNE/CEB nº 16/99, o termo “’habilitação profissional’, de ora em diante tem um único sentido:  ‘habilitação profissional de nível médio” - não obstante a possibilidade de incluir qualificações intermediárias que encontrem demanda no mercado de trabalho. Entretanto, as organizações de classe (COFEN, COREN’s) continuam a conceber a formação do Auxiliar como uma habilitação em si, chegando a considerar (como se observa na Liminar acima), o restante do curso de Técnico como uma “complementação”.

Essas diferentes concepções têm gerado inúmeras dificuldades para as escolas, que se vêem obrigadas a reformular suas organizações curriculares em função de liminares judiciais, ainda que funcionem devidamente autorizadas pelos sistemas de ensino. Considerando-se que a regulamentação de um curso não pode sujeitar-se indefinidamente ao caráter provisório de uma medida liminar, visto que se insere constitucionalmente no âmbito de uma Lei maior, como a Lei de Diretrizes e Bases para a educação,  sugere o CEETEPS que os autos sejam encaminhados ao Conselho Nacional de Educação, a quem compete emitir parecer sobre o assunto conforme prevê a Lei nº 9.131 de 24-11-1995.

A deliberação adotada por este Conselho Estadual de Educação, de que a formação do Técnico em Enfermagem compreende, no seu transcurso, as competências exigidas para Auxiliar de Enfermagem, não tem correlação com a distribuição da carga horária, nem com os módulos eventualmente existentes na organização do Curso Técnico em Enfermagem e nem mesmo com a existência ou não de reconhecimento, em certo momento do curso, de um nível suficiente de formação do aluno para que possa, nesse nível, ser considerado capacitado para as atribuições de Auxiliar de Enfermagem. Reitere-se: quem é Técnico em Enfermagem é também possuidor da formação suficiente para merecer reconhecimento de sua competência como Auxiliar de Enfermagem.

No entender deste Relator, isto não impede, enquanto nada se formalize em contrário, que a organização curricular, adequadamente formulada, seja tal que admita, no final de uma fase, módulo ou com outra denominação, estar concluída a formação suficiente para o Auxiliar de Enfermagem.

A controvérsia motivadora da liminar recomenda efetivamente, porém, que se solicite manifestação do egrégio Conselho Nacional de Educação sobre a matéria.

Relembre-se sempre, porém, que o mercado de trabalho contrata continuamente Auxiliares de Enfermagem que são, portanto, uma realidade no sistema de saúde.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Recomenda-se que o interessado solicite à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, orientação a propósito dessa questão.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Sr. Coordenador do Ensino Técnico do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS.
São Paulo, 20 de abril de 2006

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de abril de 2006.

                                           a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

   Vice - Presidente no exercício da

                 Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de maio de 2006.

JOAQUIM PEDRO VILLAÇA DE SOUZA CAMPOS

“No exercício da Presidência, nos termos do

 Art. 11 da Deliberação CEE n° 17/1973”

Publicado no DOE em 04/5/06                         Seção I                           Página 23







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












